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Resumo: Neste estudo foram realizadas revisões sistemáticas sobre as atitudes para receber o 
perdão e para perdoar a si mesmo. Considerando a escassez de estudos e relevância dos temas, o 
objetivo foi conhecer a forma como essas atitudes foram investigadas nas publicações recentes. 
O levantamento dos artigos foi realizado no portal Periódicos Capes, sendo selecionados 
estudos publicados entre 2006 e 2016. Na revisão sobre receber o perdão foram utilizados os 
descritores: “receber o perdão” e “buscar o perdão”, em português e inglês. Após a aplicação dos 
critérios de inclusão e exclusão foram selecionados 12 artigos. Destacou-se a predominância do 
interesse na investigação da motivação para receber o perdão, sendo este um dos objetivos da 
maioria dos estudos revisados. Estes estudos contribuíram para o conhecimento da atitude para 
receber o perdão ao estabelecer os fatores, condições ou variáveis que favorecem a motivação 
para o pedido de desculpas ou para buscar receber o perdão. No que se refere ao autoperdão, foi 
utilizado o descritor “autoperdão”, em português e inglês. Foram selecionados 54 artigos após a 
aplicação dos critérios de inclusão e exclusão. Parte considerável dos estudos buscou delimitar 
e diferenciar os processos de autoperdão genuíno e de pseudo-autoperdão. Estes estudos 
procuraram estabelecer como é possível se perdoar genuinamente e exploraram as variáveis 
que tem um papel significativo nesse processo. Considera-se que as revisões realizadas poderão 
auxiliar estudos e atuações que busquem incentivar as atitudes para receber o perdão e para 
perdoar a si mesmo, possibilitando conhecimentos para que as atuações sejam mais efetivas. 
Palavras-chave: Receber o Perdão, Autoperdão, Revisão Sistemática.

Forgiveness from the Offender’s Perspective: A Review of Systematics

Abstract: This  study carried out systematic reviews on the attitudes to receiving forgiveness and 
self-forgiveness. Considering the lack of studies and the relevance of the themes, the aim was to 
understand how these attitudes have been investigated in recent publications. The articles were 
collected through the Periódicos Capes portal, and studies published between 2006 and 2016 
were selected. In the receiving forgiveness’ review, the following descriptors were used: “receiving 
forgiveness” and “seeking forgiveness”, in Portuguese and English. After applying the inclusion 
and exclusion criteria, 12 articles were selected. It was highlighted the predominance of interest 
in the investigation of the motivation to receiving forgiveness, being this one of the objectives of 
most of the studies reviewed. These studies contributed to the knowledge of the attitude to receive 
forgiveness by establishing the factors, conditions or variables that favor the motivation to apologize 
or to seek forgiveness. Regarding self-forgiveness, the descriptor “self-forgiveness”, in Portuguese 
and English, was used. We selected 54 articles after applying the inclusion and exclusion criteria. 
A considerable part of the studies sought to delimit and differentiate the processes of genuine 
self-forgiveness and pseudo self-forgiveness. These studies sought to establish how it is possible 
to genuinely self-forgive and explore the variables that play a significant role in this process. It is 
considered that the revisions made may help studies and actions that seek to encourage attitudes 
to receive forgiveness and self-forgiveness, allowing knowledge to make the actions more effective.
Keywords: Receiving Forgiveness, Self-forgiveness, Systematic Review.
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El Perdón bajo la Perspectiva del Ofensor: una Revisión de la Sistemática

Resumen: En este estudio se realizaron revisiones sistemáticas sobre las actitudes para recibir 
el perdón y para perdonar a sí mismo. Considerando la escasez de estudios y la relevancia 
de los temas, el objetivo fue conocer la forma en que estas actitudes fueron investigadas en 
las publicaciones recientes. El levantamiento de los artículos fue realizado a través del portal 
Periódicos Capes, siendo seleccionados estudios publicados entre 2006 y 2016. En la revisión 
sobre recibir el perdón se utilizaron los descriptores: “recibir el perdón”, y “buscar el perdón”, 
en portugués e inglés. Después de la aplicación de los criterios de inclusión y exclusión se 
seleccionaron 12 artículos. Se destacó el predominio del interés en la investigación de la 
motivación para recibir el perdón, siendo éste uno de los objetivos de la mayoría de los estudios 
revisados. Estos estudios contribuyeron al conocimiento de la actitud para recibir el perdón al 
establecer los factores, condiciones o variables que favorecen la motivación para la disculpa 
o para buscar recibir el perdón. Con respecto al auto-perdón, se utiliza el descriptor de “auto-
perdón” en portugués y en inglés. Se seleccionaron 54 artículos después de la aplicación de 
los criterios de inclusión y exclusión. Una parte considerable de los estudios trató de delimitar 
y diferenciar los procesos de auto-perdón genuino y pseudo-auto-perdón. Estos estudios 
buscaron establecer cómo es posible auto-perdonar genuinamente y explotaron las variables 
que tienen un papel significativo en ese proceso. Se considera que las revisiones realizadas 
podrán auxiliar estudios y actuaciones que busquen incentivar las actitudes para recibir el 
perdón y para perdonar a sí mismo, posibilitando conocimientos para que las actuaciones sean 
más efectivas. Parte considerable de los estudios buscó delimitar y diferenciar los procesos de 
auto-perdón genuino y de pseudo-auto-perdón.
Palabras clave: Recibir el Perdón, Autoperdón, Revisión de la Sistemática.

Este trabalho consiste em uma revisão da litera-
tura sobre as atitudes para receber o perdão e perdoar 
a si mesmo. O perdão interpessoal é compreendido 
como uma atitude moral que contribui para o bem-
-estar físico e emocional das vítimas e ofensores, 
sendo, inclusive, importante para a continuidade das 
relações sociais e a manutenção dos vínculos afetivos 
entre membros de uma família, amigos, colegas em 
ambientes de trabalho e mesmo entre grupos sociais 
com história de violência e preconceitos (Enright, & 
Fitzgibbons, 2015). O interesse pela temática do per-
dão na Psicologia tem crescido ao longo dos anos, 
e Robert Enright é um dos teóricos que se destaca 
nesse cenário com propostas teóricas e metodológi-
cas. Enright e o Grupo de Estudos sobre o Desenvol-
vimento Humano (1996) propõem o estudo do per-
dão em uma tríade: (1) oferecer o perdão – que adota 
a perspectiva das vítimas, (2) receber o perdão e (3) 
autoperdão – que adotam a perspectiva dos ofensores. 
A atitude para oferecer o perdão tem sido privilegiada 
nas pesquisas em Psicologia, havendo maior concen-
tração de estudos baseados na perspectiva da vítima. 
No entanto, sendo o perdão definido como uma ati-

tude que envolve a qualidade da relação passada 
e presente entre vítimas e ofensores, é igualmente 
importante ampliar os conhecimentos sobre as atitu-
des para receber o perdão e para perdoar a si mesmo.

A atitude para receber o perdão pode ser defi-
nida como: “uma orientação para reduzir a culpa e o 
remorso gerados por uma injustiça cometida e o desejo 
de ser reconhecido como digno de perdão; sentir a dor 
da vítima e aceitar seus julgamentos, afetos e compor-
tamentos negativos, enquanto espera por julgamentos, 
afetos e comportamentos positivos” (Alencar, 2017). 

De acordo com Enright (1996), uma atitude 
genuína para receber o perdão envolve, por parte 
dos ofensores, reconhecer a injustiça cometida, sen-
tir remorso pelo comportamento injusto e respeitar 
a vítima, compreendendo que a decisão sobre o per-
dão pertence a ela e que ela pode necessitar de tempo 
para considerar se perdoa ou não. É importante que o 
ofensor compreenda e tenha empatia pela vítima, que 
sofre por consequência da injustiça cometida por ele.

No tocante ao autoperdão, segundo Holmgren 
(1998), para que ele ocorra genuinamente é fundamen-
tal que o ofensor reconheça e sinta culpa pela ofensa 



3

Alencar, T. F., & Abreu, E. L. (2019). O Perdão sob a Perspectiva do Ofensor.

cometida, aceite seu erro e supere os sentimentos nega-
tivos, tendo como base o respeito a si mesmo e pela 
vítima. É necessário que o ofensor vivencie sentimen-
tos negativos decorrentes da ofensa e, em seguida, ela-
bore estratégias para não cometer erros semelhantes, 
assumindo um compromisso moral consigo mesmo. 
Nessa direção, Enright (1996) definiram o autoper-
dão como: “uma orientação para abrandar a culpa e o 
remorso após o reconhecimento do erro, favorecendo a 
compaixão, generosidade e amor direcionados ao self” 
(p. 116, tradução nossa). Perdoar a si mesmo envolve 
refletir e reconhecer o mal causado ao outro, assumir a 
responsabilidade pela dor do outro e se arrepender da 
ação injusta para, a partir disto, buscar uma reconci-
liação com o self e, possivelmente, com o outro que foi 
ofendido injustamente. 

Considerando a escassez de estudos e a relevância 
de se compreender as atitudes para receber o perdão e 
perdoar a si mesmo, a proposta desse artigo é fazer uma 
revisão da literatura sobre os temas como um ponto de 
partida para que avanços possam ocorrer nessas áreas 
de pesquisa na Psicologia. A revisão tem o objetivo de 
conhecer a forma como os estudos recentes vêm sendo 
desenvolvidos na literatura científica nacional e inter-
nacional, e assim agregar conhecimentos à compreen-
são da atitude moral do perdão. É importante esclare-
cer que, como se trata de um estudo de exploração de 
temáticas pouco trabalhadas, não foram estabelecidos 
critérios rígidos na seleção dos artigos revisados. A pre-
tensão é de sistematizar os estudos existentes e discutir 
suas características, e para isso, foi delimitada apenas 
a necessidade de tratar o perdão sob o olhar da Psico-
logia. Para facilitar a análise sobre cada atitude, as pro-
duções sobre receber o perdão e perdoar a si mesmo 
foram analisadas separadamente. 

Revisão da Literatura sobre 
Receber o Perdão

Método e procedimentos
O levantamento dos artigos foi realizado através 

do portal “Periódicos Capes” em abril de 2016, utili-
zando como descritores os termos “receber o perdão”, 
“buscar o perdão”, “receiving forgiveness” e “seeking 
forgiveness”. A revisão englobou estudos teóricos e 
empíricos, sendo considerados teóricos aqueles que 
fundamentaram e discutiram a teoria sem realizar 
pesquisas empíricas; ao passo que foram considera-

dos estudos empíricos aqueles que se basearam em 
teorias para verificar relações entre variáveis ou tes-
tar hipóteses. Os critérios de inclusão para seleção 
dos artigos foram: ser um estudo revisado por pares 
e publicado entre os anos de 2006 e 2016. Foram lista-
dos 33 trabalhos, dos quais 23 eram artigos revisados 
por pares. Após a leitura dos resumos foram adotados 
os seguintes critérios de exclusão: (1) não apresentar 
a atitude para receber o perdão entre as temáticas 
principais; (2) repetição da publicação; e (3) impos-
sibilidade de acesso ao texto completo. Ao fim deste 
processo restaram 12 artigos indexados nas bases de 
dados: Science Direct (n = 6), Academic OneFile (n = 3), 
EBSCOhost  (n = 1), Scopus (n = 1) e PubMed/MEDLINE 
(n = 1). Estes 12 estudos foram descritos e analisados 
considerando as perspectivas teóricas, os objetivos, as 
metodologias e os resultados encontrados. 

Resultados

Perspectivas teóricas dos estudos 
sobre receber o perdão

Esta sessão tinha o propósito de apresentar as defi-
nições de receber o perdão e as abordagens teóricas ado-
tadas nos estudos revisados. No entanto, verificou-se que 
não houve uma descrição clara da definição de receber 
o perdão ou da perspectiva teórica adotada nos estudos 
revisados, que se fundamentaram majoritariamente em 
resultados de estudos empíricos anteriores. Destaca-se, 
entretanto, que Worthington foi o autor mais citado nos 
estudos, porém de forma pontual, sem fazer referên-
cia direta a sua teoria sobre o perdão (Bassett, Bassett, 
Lloyd, & Johnson, 2006; Bassett et al., 2011; Chiaramello, 
Sastre, & Mullet, 2008; Exline, Prince-Paul, Root, Peere-
boom, & Worthington Jr., 2012; Howell, Dopko, Turowski 
& Buro, 2011; Howell, Turowski, & Buro, 2012; Paleari, 
Regalia, & Fincham, 2011; Riek, 2010; Stouten, & Tripp, 
2009; Wallace, Exline, & Baumeister, 2008). Worthing-
ton, assim como Enright, concebe o perdão como um 
processo, porém enfatiza sua constituição emocional 
e motivacional, ressaltando a importância do vínculo 
entre esses dois componentes. 

Objetivos dos estudos sobre 
receber o perdão

No que se refere aos objetivos dos estudos revi-
sados, percebeu-se uma predominância do interesse 
na investigação da motivação para receber o perdão, 
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sendo este um dos objetivos principais de oito dos 
12 estudos revisados. Cinco deles focaram na moti-
vação para receber o perdão sem tratar de relações 
interpessoais específicas (Bassett et al., 2006; 2011; 
Chiaramello et al., 2008; Neto, Mullet, Chiaramello, & 
Suwartono, 2013; Riek, 2010), enquanto três estudos 
trataram especificamente da motivação para pedir 
desculpas, considerando este comportamento como 
um componente importante para receber o perdão, 
sendo um possível precursor do mesmo (Howell et al., 
2011; 2012; Leunissen, De Cremer, & Folmer, 2012). 
Esses estudos buscaram estabelecer quais fatores, 
condições ou variáveis favorecem a motivação para o 
pedido de desculpas ou para buscar receber o perdão. 

Além disso, alguns desses estudos analisaram de 
forma específica o papel das emoções morais, como 
culpa, vergonha, tristeza, raiva etc., na motivação para 
pedir desculpas e para receber o perdão (Bassett et al., 
2006; 2011; Chiaramello et al., 2008; Howell et al., 2012; 
Riek, 2010). Essas emoções foram avaliadas como res-
postas situacionais experienciadas em uma transgres-
são específica e também como disposição de resposta 
do participante em situações de transgressão.

É importante destacar, no entanto, que os estu-
dos não limitaram seu interesse ao fator Motivação. 
Paleari et al. (2011), por exemplo, basearam-se na teo-
ria da equidade para investigar o efeito da iniquidade 
ou desequilíbrio entre oferecer o perdão e receber o 
perdão no casamento, analisando como esse desequi-
líbrio afetaria o bem-estar psicológico e emocional do 
casal. Ainda tendo como suporte a teoria da equidade, 
o estudo de Stouten e Tripp (2009) buscou examinar 
como membros de um grupo reagem quando a norma 
de equidade é violada e alguém contribui menos do 
que os outros. O objetivo dos autores foi analisar o 
efeito do pedido de perdão na reação das pessoas à 
violação, avaliando se a importância do pedido seria 
dependente do status do ofensor.

Também foi objetivo de um dos estudos revisa-
dos a análise das consequências de receber o perdão, 
testando se o mesmo desencorajaria ou incentivaria 
a repetição das transgressões (Wallace et al., 2008). E 
houve, ainda, um único caso em que a atitude para 
receber foi investigada em conjunto com as demais 
atitudes do perdão: oferecer o perdão e perdoar a si 
mesmo (Exline et al., 2012). Esse estudo teve como 
objetivo examinar a relevância do perdão pra familia-
res de portadores de transtorno mental, porém sem 
fazer distinção entre os seus diferentes componentes. 

Metodologias utilizadas nos 
estudos sobre receber o perdão

Com relação às metodologias utilizadas nos estu-
dos revisados, observou-se que todos foram estudos 
empíricos, sendo as medidas realizadas em um único 
período de tempo ou em períodos muitos próximos 
(por exemplo, Bassett et al., 2006). Dentre esses estu-
dos, verificou-se que apenas três trabalhos utilizaram 
delineamento experimental (Leunissen et al., 2012; 
Stouten, & Tripp, 2009; Wallace et al., 2008). Os demais 
realizaram exclusivamente pesquisas de levanta-
mento sem manipulação de variáveis (Bassett et al., 
2006; 2011; Chiaramello et al., 2008; Exline et al., 2012; 
Howell et al., 2011; 2012; Neto et al., 2013; Paleari et al., 
2011; Riek, 2010). 

Quanto aos participantes, percebe-se que na 
última década as pesquisas sobre receber o perdão 
trabalharam majoritariamente com estudantes uni-
versitários. Apenas duas das pesquisas descritas pro-
puseram um estudo com uma população específica: 
familiares de pessoas portadoras de transtorno men-
tal (Exline et al., 2012) e casais (Paleari et al., 2011).

Resultados dos estudos 
sobre receber o perdão

Conforme relatado anteriormente, apenas um 
estudo investigou o perdão sem distinguir entre as suas 
diferentes atitudes: oferecer o perdão, receber o perdão 
e perdoar a si mesmo (Exline et al., 2012). Esse estudo 
encontrou uma relação positiva entre ofensas não 
resolvidas e sintomas depressivos nos participantes, e 
mesmo sem tratar da atitude para receber o perdão de 
forma específica, esse resultado contribuiu para a rea-
firmação da relação entre perdão e depressão, tradicio-
nalmente apontada pela literatura da área. 

Nos demais estudos revisados, a atitude para 
receber o perdão foi tratada de forma clara, sendo 
distinta das outras atitudes do perdão ou de qualquer 
outra variável. Entre os estudos que tiveram como 
objetivo a motivação para receber o perdão, mere-
cem destaque os trabalhos de Bassett et al. (2006) e 
Chiaramello et al. (2008), que avaliaram a estrutura 
fatorial dessa motivação e encontraram uma estru-
tura de três fatores na disposição para buscar receber 
o perdão. Os fatores encontrados, em cada um dos 
estudos, representam diferentes graus de motivação 
e podem ser considerados similares, de forma que: 
Dureza no coração (Bassett et al., 2006) e Inabilidade 
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de procurar o perdão (Chiaramello et al., 2008)  refe-
rem-se ao estado em que há menor motivação para 
buscar o perdão; Busca pela verdade (Bassett et al., 
2006) e Sensibilidade às circunstâncias (Chiaramello 
et al., 2008) representam o estado em que o ofensor já 
considera a possibilidade, mas está avaliando as con-
dições para decidir se deve ou não buscar o perdão; 
e, por fim, Busca pelo perdão (Bassett et al., 2006) e 
Procura incondicional do perdão (Chiaramello et al., 
2008) referem-se ao estado em que há forte motivação 
para buscar o perdão, independentemente de qual-
quer condição. Essa estrutura trifatorial foi testada e 
corroborada por Neto et al. (2013), que confirmaram a 
confiabilidade do modelo em diferentes culturas (Por-
tugal, Brasil, Indonésia, Angola e Moçambique). 

Ainda na temática dos fatores relacionados à 
motivação para pedir desculpas e para receber o per-
dão, verificou-se que a culpa foi a emoção que rece-
beu maior destaque nos estudos que investigaram 
o papel das emoções morais, e foi possível observar 
que os autores também se interessaram por compa-
rá-la com outras emoções (Bassett et al., 2006; 2011; 
Howell et al., 2012). Apesar das distintas formas de 
análise, ressalta-se nesta revisão o resultado comum 
encontrado nos estudos acima citados: a vergonha 
como uma emoção que dificulta a procura do perdão, 
e a culpa como uma emoção que a facilita. Os estu-
dos reiteraram a concepção de que a vergonha é uma 
emoção autocentrada, em que o sentido do Eu é alte-
rado e a pessoa se sente sem valor, enquanto a culpa 
é uma emoção que volta a atenção para um compor-
tamento específico, e não há uma desvalorização de 
si mesmo, pois apenas a ação é considerada repreen-
sível. Assim, enquanto a vergonha levaria ao desejo 
de fuga, a culpa levaria ao desejo de reparação. Este 
resultado se manteve tanto em termos situacionais 
como em termos disposicionais.  

Outras variáveis também foram apontadas pelos 
estudos como relacionadas à motivação para buscar 
receber o perdão e para se desculpar. As correlações 
positivas incluíram: amabilidade (Chiaramello et al., 
2008; Howell et al., 2011), nível intelectual (Chiara-
mello et al., 2008), arrependimento e preocupação 
(Bassett et al., 2006), índices de funcionamento adap-
tativo, como compaixão, bem-estar, autoestima e 
aceitação (Howell et al., 2011), e variáveis situacionais, 
como responsabilidade sobre a ofensa, severidade da 
ofensa, proximidade da relação e ruminação (Riek, 
2010). As relações com as variáveis situacionais foram 

mediadas pelo sentimento de culpa, reafirmando o 
papel positivo dessa emoção na promoção da atitude 
para receber o perdão. Em contrapartida, as corre-
lações negativas englobaram: raiva (Chiaramello et 
al., 2008; Riek, 2010), ansiedade, cinismo, tendên-
cias paranoicas, tendências autopunitivas e neurose 
(Chiaramello et al., 2008). Ainda, foi analisado o papel 
da orientação temporal, verificando que pessoas vol-
tadas para o futuro têm maior motivação para buscar 
receber o perdão do que aquelas que são presas ao 
passado (Chiaramello et al., 2008).

 Ainda na temática da motivação, o estudo de Leu-
nissen et al. (2012) propôs a investigação da chamada 
“motivação instrumental” para receber o perdão, que 
condiciona a motivação do ofensor à percepção da 
probabilidade de disposição da vítima para perdoar o 
mesmo. Os resultados mostraram uma motivação sig-
nificativamente maior para pedir desculpas quando a 
chance da vítima desculpar era percebida como alta. 
Essa concepção da motivação para receber o perdão 
se diferencia dos demais estudos e na seção seguinte 
discutir-se-á o porquê de ela ser incompatível com a 
visão de uma atitude genuína.

Entre os estudos que se basearam na teoria da 
equidade, há o estudo de Paleari et al. (2011) que bus-
cou verificar o efeito da iniquidade entre oferecer o 
perdão e receber o perdão no casamento. Os resulta-
dos mostraram que os homens perdoaram mais do 
que foram perdoados, o que representa uma iniqui-
dade entre o casal. Porém, com relação ao impacto 
desta iniquidade para a satisfação com o casamento 
e bem-estar emocional, este estudo revelou que a per-
cepção de iniquidade afetou negativamente o bem-
-estar emocional e relacional das esposas, relação esta 
que não se estabeleceu com os maridos.

No estudo de Stouten e Tripp (2009), por sua vez, 
foram utilizados dilemas sociais para analisar o efeito 
do pedido de perdão na reação de membros de um 
grupo à violação da norma de equidade, avaliando se 
haveriam diferenças quando o líder ou outro membro 
do grupo (considerado um igual) era o responsável 
pela violação de contribuir menos do que os demais 
membros. Com seus resultados, os autores consta-
taram que a importância do pedido de desculpas foi 
dependente do status do ofensor. Entre os iguais, o 
pedido de desculpas foi necessário e eficiente para 
atenuar as emoções negativas e aumentar a possibi-
lidade de perdão da vítima, ou seja, a probabilidade 
de receber o perdão. Entretanto, quando o violador 
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era um líder, o papel do pedido de desculpas não foi 
igualmente importante. Os líderes foram perdoados 
mais facilmente e foram menos percebidos como vio-
ladores, sendo possível inferir que, devido a sua posi-
ção de poder, tenham sido considerados como deten-
tores do direito de contribuir menos. 

Por fim, para verificar as consequências de rece-
ber o perdão no incentivo a repetição das transgres-
sões, Wallace et al. (2008) utilizaram medidas compor-
tamentais e de autorrelato, buscando com isso uma 
análise mais completa dessa relação. Em seus resul-
tados, receber o perdão foi preditor de uma maior 
motivação para o arrependimento, diminuindo a dis-
posição para ofender novamente a mesma pessoa, de 
maneira que a maioria dos participantes se mostrou 
menos propensa a repetir as ofensas quando havia 
recebido o perdão da vítima.

Discussão
A revisão da literatura permitiu constatar que 

os estudos recentes sobre receber o perdão, além de 
escassos, não apresentam claramente o conceito dos 
autores sobre essa variável, tendo pouca relação com 
abordagens teóricas. Considera-se que essa caracte-
rística pode ser associada ao fato de todos os estudos 
serem empíricos, podendo-se inferir uma maior pre-
ocupação dos autores com questões metodológicas 
e com a discussão de resultados em detrimento do 
esclarecimento teórico. No entanto, essa escolha é 
considerada problemática, pois a concepção teórica 
do perdão influencia substancialmente a forma de 
estudá-lo, sendo essa delimitação muito importante 
tanto para o autor, ao realizar seu estudo empírico, 
quanto para o leitor, na compreensão e análise crí-
tica dos estudos.

No que se refere aos objetivos dos estudos revi-
sados, destaca-se a prevalência do interesse pelo fator 
Motivação. Considera-se que tais investigações são de 
grande valia para estruturação epistemológica da ati-
tude para receber o perdão e, sobretudo, para a pro-
moção da mesma, pois elas possibilitam estabelecer 
os aspectos que devem ser foco de atenção no traba-
lho com ofensores. Ainda, é preciso considerar que, 
mesmo que de forma indireta, Worthington foi o autor 
mais referenciado nos estudos revisados. Sendo este 
um teórico que valoriza a constituição motivacional 
do perdão, é possível que haja relação com o fato de 
a motivação ter constituído o interesse predominante 
nos estudos sobre receber o perdão. No entanto, essa 

relação não pode ser confirmada devido à ausência de 
delimitação do referencial teórico dos estudos.

Ressalta-se, porém, que especificamente no 
estudo de Leunissen et al. (2012) a motivação o para 
receber o perdão foi abordada de forma diferente e 
contraditória. A denominada “motivação instrumen-
tal” parte de um forte interesse do ofensor em prote-
ger a si mesmo e só procurar o perdão quando este se 
mostra “seguro”, isto é, buscar o perdão quando nota 
que a vítima está disposta a oferecê-lo. Entretanto, 
quando o perdão é compreendido e vivenciado como 
uma atitude moral, ele não está condicionado a con-
sequências externas. A genuína procura pelo perdão 
é uma atitude em que a pessoa escolhe reconhecer 
o erro e tenta repará-lo, independentemente da res-
posta do outro (Enright, & Fitzgibbons, 2015).

Estudos como o de Paleari et al. (2011) e Stouten 
e Tripp (2009) também merecem ser destacados, pois 
chamam atenção para o aspecto relacional do per-
dão ao tratarem, respectivamente, dos efeitos da ini-
quidade nas relações conjugais e do status de poder 
do ofensor. Pode-se dizer que esses estudos reafir-
maram a importância de sempre considerar todos os 
personagens envolvidos ao se trabalhar com o per-
dão, pois a forma como cada um reage trará implica-
ções para as vivências individuais dos processos e é 
preciso considerar o possível impacto dos diferentes 
níveis de relacionamento.

Ainda, destaca-se o estudo de Wallace et al. 
(2008), que avaliou as consequências de receber 
o perdão. Essa temática é bastante discutida por 
defensores e críticos do perdão que discordam sobre 
seu papel em reiterar ou não o comportamento 
ofensivo (Enright & Fitzgibbons, 2015). O resultado 
encontrado por Wallace et al. (2008) mostra que rece-
ber o perdão pode ter consequências positivas não 
só para o ofensor, mas também para a vítima e para a 
relação entre eles, desmistificando, assim, a ideia de 
que perdoar favorece a repetição da ofensa. Informa-
ções como esta estimulam o estudo sobre receber o 
perdão e corroboram a importância de trabalhos que 
busquem incentivá-lo.

Diante dos resultados desta revisão, verifica-se 
que a predominância do interesse das pesquisas 
pelo fator Motivação trouxe importantes contribui-
ções para o conhecimento da atitude para receber 
o perdão. Porém, existem ainda muitos caminhos a 
serem explorados, especialmente por esta ser uma 
área recente de estudos. É importante expandir os 
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conhecimentos sobre essa atitude, não só ampliando 
a quantidade de estudos, mas também a investigando 
com maior diversidade de delineamentos e popula-
ções, pois isso tornará mais abrangente e representa-
tivo o que se sabe sobre receber o perdão.

Por fim, é importante salientar a ausência de 
pesquisas brasileiras entre os estudos revisados. Veri-
fica-se que a temática do perdão não é amplamente 
explorada no Brasil e o foco dos estudos têm sido as 
vítimas. Mostra-se, pois, relevante o desenvolvimento 
de pesquisas que considerem os ofensores, para ava-
liar como essas relações se estabelecem com a popu-
lação brasileira. 

Revisão da Literatura sobre Autoperdão

Método e Procedimentos
Os artigos desta revisão foram pesquisados atra-

vés do portal Periódicos Capes em abril de 2016 e foram 
utilizados como descritores os termos “autoperdão” 
e “self forgiveness”. Assim como na revisão anterior, 
foram contemplados estudos teóricos e empíricos. 
Foram elencados 113 artigos que atenderam aos cri-
térios de inclusão de ser um estudo revisado por pares 
e publicado entre os anos de 2006 e 2016. Em seguida 
foi realizada a leitura dos resumos, sendo aplicados os 
seguintes critérios de exclusão: (1) não apresentar a 
atitude para o autoperdão entre as temáticas princi-
pais, (2) não ter relação com a Psicologia, (3) repetição 
da publicação e (4) impossibilidade de acesso ao texto 
completo. Ao fim deste processo restaram 54 artigos 
que foram revisados e analisados neste estudo. Estes 
estavam indexados nas bases de dados: Academic 
OneFile (n = 13), EBSCOhost (n = 12), SprigerLink (n 
= 8), Science Direct (n = 8), Sage Journals (4), Scopus 
(n = 1) e Ovid MEDLINE (n = 1). Sete artigos foram, 
ainda, obtidos através da Wiley Online Library que 
permitiu o acesso direto a revista na qual se encontra. 
As descrições e análises dos estudos foram realizadas 
considerando as perspectivas teóricas, os objetivos, as 
metodologias e os resultados encontrados.

Resultados

Perspectivas teóricas dos estudos sobre autoperdão
No que diz respeito às perspectivas teóricas uti-

lizadas para o estudo do autoperdão, destaca-se que 
apenas 15 estudos estabeleceram claramente a defini-

ção de autoperdão adotada, sendo grande a variedade 
de conceitos e teorias. A definição de Enright (1996) 
foi a mais prevalente (Day, Gerace, Wilson, & Howells, 
2008; Dixon, Earl, Lutz-Zois, Goodnight, & Peatee, 2014; 
Exline, Root, Yadavalli, Martin, & Fischer, 2011; Fisher, 
& Exline, 2010; Friedman et al., 2007; Kim, & Enright, 
2014; Ursúa, & Echegoyen, 2015; Wenzel, Woodyatt, & 
Hedrick, 2012), seguida pela definição de Hall e Fin-
cham (2005), que concebem o autoperdão como a 
diminuição da motivação para autopunição e retalia-
ção contra si mesmo, bem como o aumento da motiva-
ção para benevolência em relação a si (Hall, & Fincham, 
2008; Krause, 2015; McConnell, & Dixon, 2012; Rang-
ganadhan, & Todorov, 2010; Wohl, Pychyl, & Bennett, 
2010; Woodyatt, & Wenzel, 2013a). Houve, ainda, a pro-
posição de uma definição própria para o autoperdão 
no estudo de Cornish e Wade (2015), que criticaram as 
definições anteriores por considerar que são centradas 
apenas no ofensor e propuseram incluir na definição 
de autoperdão componentes voltados para vítima, a 
saber, a reparação da ofensa e a redução da probabili-
dade de cometer ofensa semelhante. Nos demais estu-
dos, a visão conceitual dos autores foi explicitada a par-
tir de informações obtidas em estudos anteriores, sem 
delimitar uma perspectiva teórica específica.

Apesar da diversidade de definições e da ausên-
cia de concordância sobre o que é o autoperdão, já 
existe na literatura um maior consenso na delimita-
ção daquilo que ele não é. Houve uma clara distin-
ção entre autoperdão e outros comportamentos de 
defesa, como negar, minimizar ou justificar a ofensa. 
Esses comportamentos podem ser denominados de 
pseudo-autoperdão, uma vez que não há o reconheci-
mento do erro e a aceitação da responsabilidade, que 
são fundamentais para o autoperdão genuíno que, 
por sua vez, requer tempo e esforço (Cornish, & Wade, 
2015; Exline et al., 2011; Fisher, & Exline, 2006; 2010; 
Kim, & Enright, 2014; Robb III, 2007; Ursúa & Eche-
goyen, 2015; vanOyen-Witvliet et al., 2011; Wenzel et 
al., 2012; Wohl & McLaughlin, 2014; Woodyatt & Wen-
zel, 2013a, 2013b, 2014). 

A aceitação da responsabilidade foi, inclusive, 
citada nos estudos revisados como um dos compo-
nentes fundamentais para que o autoperdão seja 
genuíno (Cornish & Wade, 2015; Exline et al., 2011; 
Fisher & Exline, 2006, 2010; Griffin, Lavelock & Wor-
thington Jr., 2014; Kim, & Enright, 2014; McConnell, 
Dixon, & Finch, 2012; Robb III, 2007; Ursúa, & Eche-
goyen, 2015; Oyen-Witvliet et al., 2011; Wenzel et al., 
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2012; Wohl, & McLaughlin, 2014; Wohl et al., 2010; 
Woodyatt, & Wenzel, 2013a;b; 2014; Worthington, & 
Langberg, 2012). Afirmou-se nesses estudos que é 
preciso, inicialmente, reconhecer a injustiça come-
tida, assumir a responsabilidade e vivenciar as emo-
ções negativas oriundas dela, para em seguida elabo-
rar essa ofensa e reconquistar a autoaceitação, apesar 
do erro cometido. 

Embora essa distinção seja clara na teoria, os 
estudos empíricos têm apontado a dificuldade em 
diferenciar o autoperdão genuíno e o pseudo-auto-
perdão (Cornish, & Wade, 2015; Fisher, & Exline, 2006; 
2010; Ursúa; & Echegoyen, 2015; Wenzel et al., 2012; 
Woodyatt & Wenzel, 2013a;b). Os autores atribuíram 
essa limitação ao fato de os estudos medirem o auto-
perdão apenas pelo estado final do processo. Como o 
pseudo-autoperdão e o autoperdão genuíno levam ao 
mesmo resultado, que se caracteriza pela diminuição 
da autopunição e o aumento do sentimento positivo 
em relação a si mesmo, não é possível diferenciá-los 
focando apenas no resultado. Essa imprecisão jus-
tificaria os resultados de estudos, como o de Strelan 
(2007a), que associam o autoperdão a pessoas narci-
sistas e egocêntricas, que não sentem culpa ou arre-
pendimento pelo ato injusto cometido. 

Objetivos dos estudos sobre autoperdão
Considerando que é no processo que o autoper-

dão genuíno e o pseudo-autoperdão se diferenciam, 
dez estudos tiveram como objetivo a investigação e a 
delimitação desses processos (Cornish, & Wade, 2015; 
Fisher, & Exline, 2006; 2010; Hall, & Fincham, 2008; 
Kim, & Enright, 2014; McConnell et al., 2012; Ursúa, 
& Echegoyen, 2015; Wenzel et al., 2012; Woodyatt, & 
Wenzel, 2013a;b; 2014). Estes estudos buscaram esta-
belecer como é possível se perdoar genuinamente e 
exploraram as variáveis que tem um papel significa-
tivo ao longo desse processo. De forma mais especí-
fica, destaca-se o estudo de Cornish e Wade (2015), 
que teve como objetivo a proposição de um novo 
modelo de processo terapêutico para o autoperdão 
genuíno, e o estudo Woodyatt e Wenzel (2013a), que 
propôs um modelo que diferenciou as possíveis res-
postas do ofensor após a injustiça. 

Alguns estudos investigaram, ainda, a relação 
específica entre o autoperdão e determinadas vari-
áveis, como ideação e/ou comportamento suicida 
(Cheavens, Cukrowicz, Hansen, & Mitchell, 2016; 
Hirsch, Webb, & Jeglic, 2011; 2012; Nsamenang, Webb, 

Cukrowicz, & Hirsch, 2013), submissão à violência 
íntima (Davidson, Lozano, Cole, & Gervais, 2015), pro-
crastinação (Wohl et al., 2010), religião (Griffin et al., 
2014; McConnell, & Dixon, 2012) etc.

Entre os estudos revisados também houve inte-
resse nos possíveis efeitos do autoperdão para a 
saúde física (Webb, Phillips, Bumgarner, & Conwa-
y-Williams, 2013a; Wilson, Milosevic, Carroll, Hart, 
& Hibbard, 2008) e mental (Fisher; & Exline, 2006; 
Krause, 2015; Macaskill, 2012; Nsamenang et al., 2013; 
Romero et al., 2006; Webb et al., 2013a; Webb, Hirsch, 
Conway-Williams, & Brewer, 2013b) do ofensor. 

Os estudos revisados centraram-se, majoritaria-
mente, nos aspectos positivos do autoperdão. Entre-
tanto, três deles voltaram-se para um possível aspecto 
negativo do autoperdão, focando nas situações em 
que o mesmo poderia não ser apropriado (Squires, 
Sztainert, Gillen, Caouette, & Wohl, 2012; Wohl, & 
McLaughlin, 2014; Wohl, & Thompson, 2011). Ainda, 
há o estudo de Vitz e Meade (2011) que realizaram 
uma análise crítica sobre os potenciais problemas 
do autoperdão, enquanto o estudo de Kim e Enright 
(2014) apresenta uma defesa teológica e psicológica 
do autoperdão, respondendo críticas contra o mesmo, 
incluindo as realizadas por Vitz e Meade (2011). 

Metodologias utilizadas nos 
estudos sobre autoperdão

No que se refere às metodologias aplicadas nos 
estudos, percebe-se que, dos 54 artigos revisados, 11 
foram de natureza teórica (Cornish, & Wade, 2015; Day 
et al., 2008; Fisher, & Exline, 2010; Griffin et al., 2014; 
Hong, & Jacinto, 2012; Kim, & Enright, 2014; Robb III, 
2007; Ursúa, & Echegoyen, 2015; Vitz, & Meade, 2011; 
Wohl, & McLaughlin, 2014; Worthington, & Langberg, 
2012), sendo dominante a pesquisa empírica nos 
estudos recentes sobre autoperdão. Nota-se que entre 
os estudos empíricos analisados, dois foram estudos 
de caso (Hong, & Jacinto, 2012; Lander, 2012) e cinco 
foram longitudinais, porém a maioria destes compre-
endeu períodos que podem ser considerados restri-
tos, sendo o ofensor acompanhado por 11 dias (Wen-
zel et al., 2012; Woodyatt & Wenzel, 2013a;b) ou sete 
semanas (Hall, & Fincham, 2008) após a ocorrência da 
ofensa. Apenas o estudo de Krause (2015) compreen-
deu período maior, realizando rodadas de entrevista 
entre os anos de 2007 e 2008. 

Ainda, prevaleceram entre os estudos empíricos 
revisados as pesquisas de levantamento, enquanto 
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apenas cinco estudos fizeram uso de delineamento 
experimental (Exline et al., 2011; Oyen-Witvliet et al., 
2011; Wenzel et al., 2012; Woodyatt, & Wenzel, 2013a; 
2014). Em ambos os casos o autoperdão tem sido 
avaliado quase que exclusivamente através de medi-
das explícitas de autorrelato. Considerando que este 
tipo de medida apresenta fraquezas pelo longo tempo 
de resposta que permite a interveniência de vieses, 
os estudos de Bast e Barnes-Holmes (2014; 2015a;b), 
Bast, Barnes-Holmes e Barnes-Holmes (2015) e Bast, 
Linares, Gomes, Kovac, e Barnes-Holmes (2016) obje-
tivaram desenvolver e empregar medidas implícitas 
de autoperdão, utilizando o Procedimento Implí-
cito de Avaliação Relacional1. As medidas implícitas 
demandam uma resposta rápida do participante e são 
apresentadas pelos autores como uteis para comple-
mentar as medidas explícitas de autoperdão.

Quanto aos participantes, observa-se que, assim 
como na revisão anterior, os estudos recentes sobre 
o autoperdão também têm trabalhado predominan-
temente com estudantes universitários, até mesmo 
para tratar de questões específicas como problemas 
com álcool (Webb et al., 2013a), desordem alimentar 
(Feibelman, & Turner, 2015), sintomas depressivos 
(Hirsch et al., 2011), personalidade boderline (Law, 
& Chapman, 2015), problemas com jogo (Squires 
et al., 2012), vício em cigarros (Wohl, & Thompson, 
2011) e vivência de violência íntima (Davidson et al., 
2015). Apesar de em menor quantidade, foram encon-
trados estudos que trabalharam com populações 
específicas e não universitárias, como idosos (Chea-
vens et al., 2016; Ingersoll-Dayton, Torges, & Krause, 
2010; Krause, 2015), mulheres com câncer de mama 
(Friedman et al., 2007; Romero et al., 2006), minorias 
sexuais LGBTQ (Greene, & Britton, 2013), adolescen-
tes que praticam ou praticaram autoinjúria (Westers, 
Rehfuss, Olson, & Biron, 2012) e estudos de casos com 
pacientes com doença crônica (Hong, & Jacinto, 2012) 
e desordem alimentar (anorexia) (Lander, 2012).

Resultados dos estudos sobre autoperdão
Entre os estudos que tiveram como objetivo a 

investigação e a delimitação dos processos de pseu-
do-autoperdão e autoperdão genuíno, serão descritos, 
inicialmente, os resultados encontrados pelo único 
estudo que investigou diretamente o processo psico-
lógico da atitude de pseudo-autoperdão (Woodyatt, & 

Wenzel, 2013b). Os autores afirmaram que o pseudo-
-autoperdão pode não ser uma atitude negativa deli-
berada, mas sim uma resposta defensiva natural nos 
momentos em que o ofensor sente sua pertença ao 
grupo ameaçada devido à injustiça por ele cometida. 
Para testar a hipótese, realizaram um estudo laborato-
rial, em que manipularam a ameaça à pertença, e um 
estudo longitudinal, em que acompanharam os parti-
cipantes 11 dias após ter sido cometida uma injustiça. 
Em seus resultados, o pseudo-autoperdão se rela-
cionou positivamente com a percepção de respostas 
hostis da vítima, porém quando a resposta da vítima 
ocorreu de forma respeitosa, a relação com o pseudo-
-autoperdão foi negativa. Apesar de buscarem enten-
der o processo do pseudo-autoperdão, esses autores 
não defenderam que esta seja a forma mais adequada 
de lidar com a injustiça cometida, e salientaram que o 
processamento efetivo de uma ofensa deve envolver a 
aceitação de responsabilidade sobre ela.

Com relação aos estudos que se voltaram a com-
preender o autoperdão genuíno, tem sido enfatizado 
o papel do autoperdão para a redução das emoções 
negativas associadas a ofensa como culpa, vergonha, 
remorso e/ou autocondenação. Porém, também foi 
avaliado o papel exercido por essas emoções nega-
tivas no autoperdão, sendo estabelecidas relações 
similares às referidas nos estudos sobre receber o 
perdão (Cornish, & Wade, 2015; Davidson et al., 2015; 
Exline et al., 2011; Fisher, & Exline, 2006; 2010; Gre-
ene, & Britton, 2013; Hall, & Fincham, 2008; Macaskill, 
2012; Rangganadhan, & Todorov, 2010). Esses estu-
dos mostraram que culpa e remorso desempenham 
papéis mais úteis para o autoperdão, pois têm como 
foco a ação cometida e a preocupação com a vítima, e 
por isso motivam tentativas de restauração, ao passo 
que a vergonha e a autocondenação são emoções 
globais que afetam a imagem que a pessoa tem de si 
mesma e são propensas a gerar respostas de fuga e/
ou de autoproteção. 

Uma visão diferenciada sobre a vergonha foi 
apresentada por Woodyatt e Wenzel (2014), que aler-
taram sobre os perigos de não vivenciar essa emo-
ção após cometer uma ofensa. De acordo com esses 
autores, a vergonha se associa a comportamentos de 
defesa apenas quando a ameaça de rejeição é grande 
e a reparação de sua causa é difícil. Sendo assim, eles 
alegam que quando a reparação do ato é possível, 

1 Termo original na língua inglesa: Implicit Relational Assessment Procedure (IRAP).
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a vergonha pode atuar como sua motivação, o que 
resultaria em um papel relevante para o autoperdão.   

	 A habilidade de manejar e de regular emo-
ções vem sendo apontada na literatura como uma 
importante facilitadora do autoperdão (Hodgson, & 
Wertheim, 2007; Lander, 2012). Fisher e Exline (2010) 
defenderam que é preciso ajudar o ofensor a cami-
nhar da vergonha para culpa, considerando que esta 
última desempenha um melhor papel para o auto-
perdão. E no que se refere à culpa, Fisher e Exline 
(2010) e McConnell et al. (2012) ressaltaram a impor-
tância de se trabalhar a diminuição da mesma, espe-
cialmente por meio do incentivo a comportamentos 
conciliatórios, como pedir desculpas, confessar o 
erro ou buscar repará-lo.

O papel dos comportamentos conciliatórios tam-
bém foi investigado e analisado por  outros estudos 
(Cornish, & Wade, 2015; Exline et al., 2011; Fisher, & 
Exline, 2006; Hall, & Fincham, 2008; McConnell et al., 
2012; Oyen-Witvliet et al., 2011; Rangganadhan, & 
Todorov, 2010; Ursúa, & Echegoyen, 2015; Wenzel et 
al., 2012; Woodyatt, & Wenzel, 2013a; 2014) que corro-
boraram sua influência positiva no autoperdão. Base-
ados no estudo de Hall e Fincham (2008), em que foi 
confirmada a relação entre comportamentos conci-
liatórios e autoperdão, McConnell et al. (2012) propu-
seram um modelo alternativo em que acrescentaram 
a mediação da percepção do perdão da vítima para a 
explicação dessa relação. A ideia defendida foi de que 
os comportamentos conciliatórios do ofensor pode-
riam favorecer o perdão da vítima, que uma vez per-
cebido pelo ofensor, facilitaria também o autoperdão. 

Ainda neste contexto, cabe destacar os estudos 
de Wenzel et al. (2012) e Woodyatt e Wenzel (2014) que 
explicaram a relação entre a aceitação da responsabi-
lidade e o autoperdão por meio dos comportamentos 
conciliatórios e da sua relação com a reafirmação de 
valores. De acordo com os autores, ao cometer uma 
injustiça, o ofensor viola certos valores pessoais, e o 
reconhecimento do erro pode, inclusive, afetar nega-
tivamente a identidade moral do ofensor. Por isso, há 
uma relação negativa entre a aceitação da responsa-
bilidade e uma autoestima positiva. Porém, quando o 
mesmo assume comportamentos conciliatórios, isso 
o leva a reafirmar seus valores anteriormente viola-
dos e sua identidade moral, o que contribui para a 
melhora de sua autoimagem e facilita o autoperdão.

Apesar de haver concordância com relação à 
percepção de um caminho ideal para o autoperdão 

(Exline et al., 2011; Fisher, & Exline, 2010; Ursúa, & 
Echegoyen, 2015), foram Cornish e Wade (2015) que, 
baseados nas discussões da literatura sobre o tema, 
propuseram um novo modelo de processo terapêutico 
para o autoperdão. Esse processo, de acordo com os 
autores, é formado por quatro componentes sequen-
ciais: (1) aceitação da Responsabilidade; (2) vivência 
do Remorso; (3) Restauração através de comporta-
mentos conciliatórios e reafirmação de valores; e (4) 
Renovação da visão de si mesmo, reestabelecendo a 
aceitação, o respeito, a compaixão e a bondade. Esse 
modelo traz como principal inovação a inclusão do 
componente Restauração, que é voltado para o outro 
e tem um papel central no processo desses autores, 
tornando-o menos intrapsíquico.

Woodyatt e Wenzel (2013a) também avaliaram 
o autoperdão genuíno, propondo um modelo que 
diferenciou três possíveis respostas dos ofensores: 
autopunição, pseudo-autoperdão e autoperdão 
genuíno. Seus resultados demonstraram que o auto-
perdão genuíno foi a única resposta que, além de se 
associar a benefícios intrapessoais, como a melhora 
na autoestima e na autoconfiança, se associou tam-
bém com benefícios interpessoais, ou seja, com 
respostas positivas também voltadas para a vítima, 
como maior empatia e desejo de reconciliação, e 
diminuição da evitação. Esses benefícios interpes-
soais do autoperdão também foram encontrados em 
outros estudos (Cornish, & Wade, 2015; Day et al., 
2008; Fisher, & Exline, 2006; 2010; Rangganadhan, & 
Todorov, 2010). 

O papel das variáveis situacionais também foi 
avaliado, mesmo que de forma superficial, em alguns 
estudos. Essas variáveis foram relacionadas direta-
mente ao autoperdão ou a fatores importantes para o 
mesmo, como o remorso e os comportamentos conci-
liatórios: 1) a Severidade da Ofensa foi a variável mais 
prevalente nos estudos, sendo apontada sua asso-
ciação negativa com o autoperdão (Hall, & Fincham, 
2008; McConnell et al., 2012) e sua associação positiva 
com o remorso e com os comportamentos concilia-
tórios (Fisher, & Exline, 2006); 2) a Proximidade da 
Relação entre a vítima e o ofensor foi positivamente 
relacionada com o remorso (Fisher, & Exline, 2006) 
e com os comportamentos conciliatórios (Exline et 
al., 2011; Fisher, & Exline, 2006); e 3) o Tempo desde 
a Ocorrência da Ofensa se relacionou positivamente 
com o autoperdão (Hall, & Fincham, 2008) e negativa-
mente com os comportamentos conciliatórios (Exline 
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et al., 2011). Apesar do pouco destaque dado a essas 
variáveis, mostra-se importante considerar o valor 
das mesmas para o autoperdão.

Os benefícios intrapessoais do autoperdão 
também foram apontados pelos artigos revisados. 
A melhora na autoimagem e na autoestima foram 
aspectos do autoperdão considerados por todos os 
estudos, mesmo que de forma indireta, uma vez que 
integram a própria definição do autoperdão, que é 
caracterizado pelo reestabelecimento do amor em 
relação a si mesmo, apesar do erro cometido. Além 
desse benefício, o autoperdão também se relacionou 
a melhorias para a saúde física (Webb et al., 2013a; 
Wilson et al., 2008), sendo, inclusive, indicados seus 
potenciais benefícios para o tratamento de câncer de 
mama (Friedman et al., 2007; Romero et al., 2006), 
alcoolismo (Webb et al., 2013b) e desordem alimentar 
(Feibelman, & Turner, 2015; Lander, 2012). 

As melhorias para a saúde mental do ofensor tam-
bém foram verificadas nos estudos (Fisher, & Exline, 
2006; Krause, 2015; Macaskill, 2012; Nsamenang et al., 
2013; Romero et al., 2006; Webb et al., 2013a;b), sendo 
apontada especificamente sua: associação negativa 
com depressão (Fisher, & Exline, 2006; Hirsch et al., 
2011; Ingersoll-Dayton et al., 2010; Law, & Chapman, 
2015; Nsamenang et al., 2013) e ansiedade (Fisher, & 
Exline, 2006; Krause, 2015; Macaskill, 2012); e  asso-
ciação positiva com a qualidade de vida (Friedman et 
al., 2007; Romero et al., 2006) e com a satisfação com 
a vida (Fisher & Exline, 2006; Krause, 2015; Macaskill, 
2012). 

Entre os estudos que investigaram a relação espe-
cífica entre o autoperdão e determinadas variáveis, os 
resultados mostraram que o autoperdão associa-se 
negativamente com: a ideação e/ou comportamento 
suicida (Cheavens et al., 2016; Hirsch et al., 2011; 
2012; Nsamenang et al., 2013); a autoinjúria não sui-
cida (Westers et al., 2012); a submissão à violência 
íntima (Davidson et al., 2015); a autocondenação em 
militares (Worthington, & Langberg, 2012); o perfec-
cionismo (Dixon et al., 2014; Kim, Johnson, & Ripley, 
2011); e a procrastinação (Wohl et al., 2010). Os resul-
tados também apontaram as associações positivas do 
autoperdão com: a crença no mundo justo (Strelan, 
2007b); a consciência plena2 (Webb et al., 2013a); a 
humildade (Krause, 2015); e a religião (Griffin et al., 
2014; McConnell, & Dixon, 2012).

Ainda, é importante destacar os estudos que se 
voltaram para o possível lado negativo do autoper-
dão, ressaltando as situações em que o mesmo pode-
ria não ser apropriado (Squires et al., 2012; Wohl, 
& McLaughlin, 2014; Wohl, & Thompson, 2011). De 
acordo com esses autores, perdoar a si mesmo por um 
comportamento não saudável ou nocivo, como fumar 
ou apostar, pode ter um efeito prejudicial, como se 
associar a uma menor disposição para modificar tal 
comportamento. Wohl e McLaughlin (2014) ressalta-
ram a importância de se perdoar no momento certo, 
quando o comportamento nocivo já estiver encerrado, 
para que assim não prejudique o desejo de modificar 
o comportamento. Exline et al. (2011) e Fisher e Exline 
(2010) também enfatizaram a importância de não 
incentivar o autoperdão cedo demais, considerando 
que isso poderia atrapalhar a busca de reparação por 
parte do ofensor. 

Buscando responder as críticas tecidas em estu-
dos como o de Vitz e Meade (2011), Kim e Enright 
(2014) elaboraram uma defesa do autoperdão, em 
que os autores ressaltaram a importância de dife-
renciar pseudo-autoperdão do autoperdão genuíno, 
enfatizando o papel do reconhecimento do erro e da 
aceitação da responsabilidade. Destacaram, ainda, a 
importância de se distinguir as três formas de perdão 
(autoperdão, perdão de Deus, perdão da vítima), con-
siderando que cada uma se desenvolve de maneira 
singular e independente, embora uma possa facilitar 
a outra. O estudo de Hall e Fincham (2008) confirmou 
a associação positiva entre a percepção de perdão da 
vítima e de Deus e o autoperdão.

Por fim, aponta-se a existência de estudos que 
enfatizaram que, enquanto a reconciliação é uma 
possibilidade para a atitude para oferecer o perdão, 
mas não uma condição, para o autoperdão a reconci-
liação é imprescindível (Hall, & Fincham, 2008; Robb 
III, 2007; Ursúa, & Echegoyen, 2015). 

Discussão
A realização desta revisão evidenciou que o 

estudo do autoperdão tem crescido na Psicologia, o 
que denota fortalecimento desse campo de estudo e o 
reconhecimento da importância dessa atitude. O foco 
de parte dos estudos no autoperdão genuíno demons-
tra a maturidade desse campo, que já discute e pro-
cura solucionar problemas surgidos ao longo das aná-

2 Termo original na língua inglesa: mindfulness.
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lises dessa atitude. As características que distinguem 
o autoperdão genuíno do pseudo-autoperdão, como 
o reconhecimento do erro e a aceitação da respon-
sabilidade, legitimam o autoperdão como uma ati-
tude moral, que apesar de auxiliar o ofensor em uma 
reconciliação consigo mesmo, não atua justificando 
seus atos e eximindo-o de sua responsabilidade. 

A assunção de responsabilidade gera emoções 
negativas que, por sua vez, possuem um papel com-
plexo. Por um lado, essas emoções são essenciais para 
que o autoperdão seja genuíno, mas elas também 
são um obstáculo para o mesmo, pelo menos inicial-
mente, pois quanto mais grave a ofensa e maiores 
as emoções negativas, maior será o esforço necessá-
rio para que o autoperdão seja alcançado. Por esse 
motivo foi relevante que parte dos estudos revisados 
tenha analisado quais variáveis têm importância na 
transição desse processo e na explicação dessa rela-
ção, ou seja, tenha buscado explicar como é possível 
perdoar a si mesmo de forma genuína. 

Outro elemento que chamou atenção nos estu-
dos revisados foi a ênfase no papel positivo dos com-
portamentos conciliatórios para o autoperdão. Faz-se 
importante ressaltar, no entanto, que esses comporta-
mentos conciliatórios não devem ser encarados como 
meras compensações. Para que sejam moralmente 
elevados é preciso que esses comportamentos se ori-
ginem do reconhecimento da responsabilidade e que 
se pautem primordialmente na preocupação com 
o outro, e não no desejo de se sentir melhor consigo 
mesmo. Defende-se que somente assim esses com-
portamentos poderão ser genuínos, sendo viável a 
sua relação com a reafirmação de valores, conforme 
defendido nos estudos de Wenzel et al. (2012) e Woo-
dyatt e Wenzel (2014). 

As análises relativas aos benefícios do autoperdão 
mostraram que, além das contribuições para melho-
rias intrapessoais, o autoperdão também se associa a 
benefícios interpessoais. Esses resultados fortalecem 
a visão de que o autoperdão genuíno não é uma ati-
tude egoísta e de favorecimento do ofensor, pois pode 
gerar consequências positivas também para as víti-
mas. Essa característica enfraquece parte das críticas 
endereçadas ao autoperdão e pode ser considerada 
como um estímulo à promoção do mesmo. 

A revisão realizada também revelou a preocupa-
ção de alguns estudiosos com o impacto negativo que 
o autoperdão poderia ter, caso seja alcançado cedo 
demais, pois isso poderia atrapalhar a busca pelo per-

dão da vítima e a tentativa de reparação. No entanto, é 
importante ter em mente que, ao se tratar do autoper-
dão genuíno, a ideia de que o mesmo desencorajaria 
a mudança de comportamento e a preocupação com 
o outro não se sustenta, pois a pessoa se perdoa tendo 
consciência do erro que cometeu e de sua respon-
sabilidade sobre ele, e não esquecendo, negando ou 
justificando o ato cometido. Além disso, a concepção 
de parte dos estudos revisados de que o autoperdão 
exige a reconciliação consigo mesmo é um impor-
tante aspecto desta atitude, que fortalece a importân-
cia dos comportamentos conciliatórios e da mudança 
de comportamento do ofensor como formas de recu-
perar a confiança em si mesmo para que seja possível 
essa reconciliação.

No que se refere aos delineamentos utilizados, 
percebe-se que os estudos longitudinais foram escas-
sos e realizados em períodos muito curtos de tempo. 
Essa caraterística deve ser discutida e considerada em 
estudos futuros, pois como demonstraram Hall e Fin-
cham (2008), as covariações com o autoperdão podem 
diferir ao longo do tempo e o foco momentâneo pode 
levar ao erro na análise do seu processo. 

Além disso, verifica-se que, comparados com 
receber o perdão, os estudos com amostras popu-
lacionais específicas estão mais desenvolvidos no 
autoperdão. No entanto, chama atenção a predomi-
nância da participação de universitários, mesmo em 
estudos sobre assuntos específicos, como o alcoo-
lismo e a desordem alimentar, por exemplo. Consi-
dera-se que o estudo do autoperdão também merece 
maior diversidade de participantes e delineamen-
tos, pois somente dessa maneira os conhecimentos 
sobre esta atitude poderão se tornar cada vez mais 
completos. Ainda, assim como na revisão anterior, 
a ausência de estudos brasileiros sobre autoperdão 
fortalece a visão de que as dimensões do perdão refe-
rentes aos ofensores ainda precisam ser exploradas 
no nosso país.  

Considerações Finais
A análise, avaliação e integração da literatura 

publicada permitiu aprofundar o entendimento sobre 
as atitudes para receber o perdão e para perdoar a si 
mesmo. A ausência de estudos brasileiros na revisão 
realizada mostra como essas formas de perdão ainda 
são pouco exploradas no território nacional. As infor-
mações da literatura internacional atestam a impor-
tância de as dimensões receber o perdão e autoper-
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dão, bem com os benefícios associados a elas. Desta 
maneira, este é um campo de estudo que se mostra 
promissor, sendo essencial avaliar até que ponto as 
teorias e modelos desenvolvidos se adequam à popu-
lação nacional. 

Além disso, também é importante partir para a 
aplicação do que já se sabe. Explorar teoricamente 
as dimensões receber o perdão e autoperdão tem 
grande valia, mas os estudos indicam que muitos 
ganhos podem ser advindos da promoção dessas ati-
tudes, não somente para os ofensores, mas também 
para as vítimas e para as relações interpessoais de 
uma maneira geral. A presente revisão pode auxiliar 

estudos e atuações que busquem incentivar a atitude 
para receber o perdão e para perdoar a si mesmo, 
possibilitando conhecimentos para que a atuação 
prática seja mais efetiva.

Sabe-se, no entanto, que existem limitações no 
alcance desta revisão de literatura. Todos os estudos 
revisados foram obtidos através do Portal “Periódi-
cos Capes”, sendo provável a existência de produções 
científicas em bases de dados que não foram anali-
sadas no presente estudo. Porém, considera-se que 
mesmo com limitações, este estudo realizou uma 
revisão da literatura relevante, que poderá ser uma 
ferramenta útil aos estudiosos do perdão. 
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